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Poluição Atmosférica, Territórios Urbanos e Doenças Respiratórias: desafios interseccionais entre saúde pública, justiça socioambiental e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
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Resumo

A poluição atmosférica representa um desafio crescente para a saúde pública, especialmente em territórios urbanos marcados por desigualdades socioambientais. Este estudo qualitativo, de caráter reflexivo, analisa a relação entre a exposição à poluição atmosférica em territórios urbanos e o aumento das doenças respiratórias, sob a ótica dos determinantes sociais da saúde e das políticas públicas voltadas à promoção da equidade e sustentabilidade, com base nos princípios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Fundamentado em revisão de literatura e documentos institucionais, o trabalho destaca a urgência de ações intersetoriais que articulem saúde, meio ambiente e planejamento urbano. Ressalta-se o papel estratégico do Sistema Único de Saúde (SUS) na mitigação dos efeitos da poluição, por meio da promoção da equidade, vigilância ambiental e governança participativa. Defende-se, assim, um modelo de desenvolvimento que reconheça o território como espaço de cuidado e justiça socioambiental, em sintonia com a Agenda 2030.
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Abstract

Air pollution represents a growing challenge to public health, especially in urban territories marked by socio-environmental inequalities. This qualitative and reflective study analyzes the correlation between air pollution exposure and the increase in respiratory diseases, in light of the social determinants of health and public policies aligned with the Sustainable Development Goals. Based on a literature review and institutional documents, the study highlights the urgency of intersectoral actions that integrate health, the environment, and urban planning. It emphasizes the strategic role of the Brazilian Unified Health System (SUS) in mitigating the effects of pollution through the promotion of equity, environmental surveillance, and participatory governance. The study advocates for a development model that recognizes territory as a space for care and socio-environmental justice, aligned with the 2030 Agenda.
Keywords: Air pollution; Respiratory diseases; Social determinants.
1        INTRODUÇÃO
As mudanças climáticas estão ocorrendo de forma acelerada nos últimos 100 anos e o aumento de temperatura da superfície terrestre na última década (2011 a 2020) foi a mais alta registrada desde 1850 o que pode, entre outras coisas, agravar a qualidade do ar em áreas urbanas com a intensificação das ilhas de calor que dificultam a dispersão dos poluentes (Associação Brasileira de Alergia e Imunologia, 2023). 

O debate sobre os efeitos da poluição atmosférica na saúde humana insere-se no campo das desigualdades ambientais, expressando como os impactos ecológicos incidem de forma mais aguda sobre populações já em situação de vulnerabilidade socialmente. As partículas inaláveis, especialmente o material particulado fino (MP2.5 e MP10), têm sido relacionadas a doenças respiratórias crônicas, cardiovasculares e ao aumento da mortalidade em grandes centros urbanos (Cohen et al., 2017; Serpa et al., 2022).

A relação saúde e meio ambiente é embasada por determinantes intrínsecos envolvendo questões relacionadas a saúde pública (Dias, 2018). As discussões envolvendo essa relação começou a ganhar destaque mundialmente a partir da década de 70. Atualmente, observa-se que as abordagens vão além do sistema tradicional de saúde, de modo a compreender que o meio ambiente se apresenta como um fator influenciador no bem-estar físico, mental e social de uma coletividade (Rangel, 2015). 
O território, enquanto expressão concreta das desigualdades sociais, econômicas e ambientais, atua como determinante da saúde, exigindo que as análises epidemiológicas e políticas de saúde considerem suas singularidades. Em cidades brasileiras, estudos evidenciam a correlação entre poluentes atmosféricos oriundos de indústrias e tráfego veicular com a prevalência de asma, bronquite e DPOC em crianças e idosos (Matos et al., 2019; Lima et al., 2023).

A revisão de Cohen et al. (2017) estimou que mais de 102 mil mortes por ano no Brasil são atribuíveis à poluição do ar, sendo a nona principal causa de mortalidade no país. Ainda segundo a Organização Mundial da Saúde (Who, 2021), mesmo níveis considerados “seguros” de poluentes já demonstram impactos adversos, especialmente em crianças, idosos e pessoas com comorbidades.

O fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), enquanto política pública estruturante e universal, é estratégico para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas e da poluição sobre a saúde. O SUS, fundamentado nos princípios de equidade, integralidade e universalidade, apresenta potencial para promover ações integradas de prevenção, vigilância e cuidado, sobretudo se articulado a políticas de planejamento urbano e ambiental (Paim, 2006; Brasil, 1988).

Assim, considerando, pois, a importância desse tema nos dias atuais, esse estudo tem como objetivo analisar a relação entre a exposição à poluição atmosférica em territórios urbanos e o aumento das doenças respiratórias, sob a ótica dos determinantes sociais da saúde e das políticas públicas voltadas à promoção da equidade e sustentabilidade, com base nos princípios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Trata-se de uma revisão reflexiva, de natureza qualitativa, com base em artigos científicos, relatórios técnicos e documentos normativos publicados em bases como SciELO, LILACS e Organização das Nações Unidas (ONU). A abordagem privilegia a análise crítica intersetorial, considerando aportes teóricos do campo do Serviço Social, da Saúde Coletiva e das Políticas Públicas. 
2      DESENVOLVIMENTO
2 .1     Impactos ambientais e efeitos respiratórios

As doenças respiratórias representam um grande problema de saúde pública, afetando os sistemas de saúde, econômico e social (Malta, 2019). As doenças respiratórias crônicas aumentaram 39,8% em todo o mundo em 2017, em comparação com o ano de 1990. Mundialmente elas possuem maior prevalência nos países em desenvolvimento (representa 80% da carga total de doenças crônicas nesses países), uma menor prevalência na África Subsaariana e no sul da Ásia (Xie, 2020).

Desde a década de 1990, estudos epidemiológicos evidenciam uma associação entre a poluição do ar e eventos respiratórios agudos em indivíduos com DPOC, com aumento do número de exacerbações, consultas de emergência, internações e óbitos (Li, 2016). 


Assim, a compreensão do território como espaço de organização, valores e culturas torna-se imprescindível para organização e desenvolvimento de práticas em saúde, visto que é nesse lócus que ocorrem a interação dos processos econômicos e de políticas sociais de direito fundamental, potencializando a ampliação da visão das comunidades para o futuro e a transformação crítica da sua consciência, impondo um novo pensamento do mundo para transformar suas más condições em favor da vida (Rigotto; Augusto, 2006). 

O reconhecimento do território é um passo básico para a caracterização da população e de seus problemas de saúde, bem como para a avaliação do impacto dos serviços sobre os níveis de saúde dessa população (Rangel, 2015). Ademias, faz-se necessário políticas públicas que produzam resultados positivos quanto a problemas a questões ambientais, que promovam técnicas adequadas, de acordo com a realizada local, permitindo assim qualidade na saúde da coletividade. 

Infere-se que a compreensão da relação saúde e meio ambiente possibilita uma visão sobre os problemas de saúde de uma coletividade, sob a ótica dos determinantes sociais da saúde que interferem no processo saúde-doença. 

A aprimoração da gestão dos equipamentos de saúde e obtenção do conhecimento acerca de doenças que provocam impactos ambientais, resultam em ações voltadas para redução de agravos. Logo, emerge políticas públicas em saúde que possam fornecer subsídio de recursos humanos, físicos, informação e tecnologias como ferramentas preventivas em saúde (Rangel, 2015).

Ações estratégicas de adaptação e mitigação são urgentemente necessárias para prevenir o impacto nas doenças alérgicas e os prejuízos à saúde humana em geral, especialmente nas populações vulneráveis, como os idosos, gestantes e crianças, bem como pessoas com baixo nível socioeconômico ou com doenças pré-existentes (Associação Brasileira de Alergia e Imunologia, 2023).
Estudos orientados pelas diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam que uma cidade saudável é aquela que promove, de forma contínua, a melhoria de seus ambientes físicos e sociais, ampliando os recursos comunitários que permitem às pessoas exercerem plenamente seu potencial. Para alcançar esse ideal, é necessário articular diferentes setores, como planejamento urbano, transporte, educação, saúde, gestão ambiental e participação cidadã, em ações intersetoriais e sustentáveis voltadas à equidade, ao bem-estar e à qualidade de vida (OMS, 2020).

Posto isso, emerge a necessidade de políticas públicas que possam compreender a importância de investigar fatores determinantes e condicionantes da saúde, mediante ações multidisciplinar, sob a perspectivas de práticas promotoras de saúde, no enfoque da concepção do processo saúde-doença na sua pluralidade. 

Nessa conjuntura, do reconhecimento dos determinantes sociais da saúde, que o desenvolvimento sustentável dialoga com o conceito de saúde a partir da concepção de que se configura como uma produção social da interação entre sujeitos. Os ODS objetivam espelham os fatores sociais que mais afligem a coletividade e favorecem o desencadeamento do processo saúde-doença enfraquecendo as relações sociais do território (Organização das Nações Unidas, 2023). 

A Agenda 2030 e seus ODS propõem uma abordagem integrada do desenvolvimento, em que saúde, ambiente, moradia, mobilidade e participação social devem ser compreendidos como dimensões interdependentes. No campo da saúde pública, os ODS 3 (Saúde e bem-estar), 11 (Cidades e comunidades sustentáveis) e 13 (Ação contra a mudança global do clima) destacam-se como orientações estratégicas para o enfrentamento das doenças respiratórias relacionadas à poluição atmosférica. Ao reconhecer que o desenvolvimento sustentável requer equidade ambiental e justiça social, os ODS ampliam a responsabilidade do Estado na formulação de políticas públicas que intervenham sobre os determinantes sociais e ambientais da saúde (ONU, 2015).
Os ODS reforçam o compromisso multilateral para a erradicação de um conjunto de problemas sociais que ainda afligem a humanidade, por meio da compreensão de determinantes sociais que favorecem o desencadeamento de práticas promotoras de saúde (Organização das Nações Unidas, 2023; Silva, 2019), com abordagem de temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza, segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e industrialização, governança e meios de implementação (Veiga, 2015; Oliveira, 2018). 

Nassi-Calò (2023), destaca que os ODS ao mesmo tempo em que estimula os países a buscar e eliminar os problemas básicos assistem outros problemas que exigem atenção imediata e nova rodada de políticas públicas no âmbito local, regional e global. A eliminação da desigualdade social se tornou meio para alcançar resultado em problemas mais complexos, como as mudanças climáticas e as consequências econômicas, sociais e ambientais, concretizando assim a ideia do desenvolvimento sustentável em um mundo com pensamento centrado na acumulação do capital. 

Nesse diapasão, o ODS 11 trata sobre o desenvolvimento das cidades, como locus adequado para projeção de novas possibilidades de convivência que permitam, de forma igualitária, um modelo de cidade que possa partir da utilização de novas tecnologias para criação de espaços humanizado de inclusão e realização de direitos humanos (Stangherlin, 2021). 

Assim, a poluição atmosférica, como fator agravante das doenças respiratórias, demanda políticas públicas intersetoriais que vão além da saúde tradicional. É essencial que os municípios incorporem a vigilância em saúde ambiental e a gestão participativa do território em seus instrumentos de planejamento, como os Planos Diretores, o Plano Plurianual (PPA) e os Planos Municipais de Saúde. Experiências exitosas em cidades brasileiras mostram que ações voltadas à melhoria da qualidade do ar, como controle de emissões industriais, ampliação do transporte coletivo sustentável e arborização urbana, contribuem para a redução de internações por doenças respiratórias (Caldas et al., 2020). 
Diante desse contexto, a aprimoração da gestão dos equipamentos de saúde e obtenção do conhecimento acerca de doenças provocadas pelos impactos ambientais, resultam em ações voltadas para redução de agravos. Logo, emerge políticas públicas em saúde que possam fornecer subsídio de recursos humanos, físicos, informação e tecnologias como ferramentas preventivas em saúde (Rangel, 2015). 

As doenças respiratórias não incidem de forma aleatória sobre a população. Estudos apontam que há forte correlação entre baixa renda, habitação precária, falta de saneamento básico, ausência de áreas verdes e maior exposição à poluição atmosférica, fatores estes que são predominantes em territórios socialmente vulnerabilizados (Souza et al., 2021; WHO, 2021). 

O reconhecimento desses determinantes sociais exige políticas públicas que atuem sobre as raízes estruturais das desigualdades, e não apenas sobre seus efeitos. O desafio, portanto, é produzir ações integradas, com participação popular, que articulem os direitos sociais, ambientais e urbanos, com base no princípio da universalidade do SUS e na intersetorialidade da gestão pública.

Diante das transformações climáticas e do aumento das doenças respiratórias, é urgente que os entes federativos brasileiros assumam compromissos efetivos com a transição para políticas públicas sustentáveis. Isso implica em rever prioridades orçamentárias, fortalecer o SUS, investir em ciência e tecnologia voltadas à saúde ambiental, além de garantir canais permanentes de escuta e deliberação social. A promoção da equidade em saúde, conforme definido pela OMS e pela Constituição Federal de 1988, só será possível com ações de Estado que reconheçam as desigualdades do território e se comprometam com a universalização dos direitos (Brasil, 1988; Who, 2021).
Políticas públicas e ações coletivas, com vistas a contribuir no aperfeiçoamento de melhoria dos sistemas e serviços de saúde, produzem impactos positivos na saúde pública. Países que possuem sistemas de saúde saúde instáveis e inábeis para contrapor as necessidades dos seus habitantes, devido a um conjunto de fatores, desde recursos financeiros escassos ou mal aproveitados, condições de vida precárias, fatores de risco aumentados e enfermidades prevalentes (World Health Organization, 2009; Kidane, 2023). 


No Brasil, a criação do Sistema Único de Saúde apresenta-se como maior movimento de inclusão social, e afirmação política de compromisso do Estado para com os direitos dos seus cidadãos. Conforme descrito, a Constituição Federal de 1988 consagrou a saúde como "direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas que visam à redução do risco de doença e de outros agravos e possibilitando o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988). 

Assim, o SUS e a saúde pública tem papel fundamental no acompanhamento das metas dos ODS 3, visando o fortalecimento das políticas públicas direcionadas ao setor saúde, assegurado o direito a saúde para toda a população, garantindo condições de acesso e qualidade dos serviços. Assim, ressalta a importância do papel da 8ª Conferência Nacional de Saúde, que direcionou um olhar para temas como a necessidade de ampliação do conceito de saúde e de um novo sistema nacional de saúde e a orientação da política de financiamento para o setor da saúde (Brasil, 1988; Souza, 2010; Andrade, 2018). 

Os ODS representam uma mudança real, em direção de uma agenda que envolva toda a comunidade global, sob a premissa que não haverá pessoas deixadas para trás, que envolva toda a comunidade global. Assim, os ODS são integrados e indivisíveis, de natureza global e universalmente aplicáveis, levando em conta as diferentes realidades, capacidades e níveis de desenvolvimento nacionais, bem como as políticas e prioridades nacionais de cada país (Sachs, 2016; Djonú, 2018). Nessa direção os ODS representam uma oportunidade para a criação e aprimoramento de políticas públicas, programas e ações governamentais, de modo a permitir o desenvolvimento de sociedades sustentáveis (Roma, 2019).

O olhar sobre as desigualdades opera sobre a necessidade de superar a assimetria de acesso a bens e serviços, que uma parcela expressiva da população vem vivendo à margem de condições mínimas de vida. Nesse escopo, o desenvolvimento econômico em uma perspectiva sustentável sobre as faces que a desigualdade pode assumir em uma sociedade, pode impactar principalmente no o senso comum que naturaliza a pobreza e a desigualdade e que acaba por desmobilizar parte da sociedade na luta por direitos (Campello, 2018). 

3
CONCLUSÃO

A poluição atmosférica expressa as contradições do modelo de desenvolvimento urbano-industrial vigente, impactando direta e desigualmente a saúde das populações. Enfrentá-la requer mais do que ações técnicas: exige um compromisso ético com a justiça socioambiental, com a efetivação dos direitos humanos e com a transversalidade das políticas públicas.

Neste contexto, profissionais de diversas áreas devem reafirmar seu papel político na defesa da saúde como direito, atuando na mediação entre sujeitos e políticas, na escuta qualificada dos territórios e na produção de práticas emancipatórias. A Agenda 2030 e os ODS fornecem um horizonte de transformação, mas sua concretização depende de ações locais comprometidas com o fortalecimento do SUS, a governança participativa e o desenvolvimento sustentável.
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